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A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos tem a satisfação de dirigir-se à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e, com relação à proposta da mesma referente à elaboração de uma resolução-quadro (CP/CAJP-2197/04 e ao Aide-Memoire preparado pelo Departamento de Direito Internacional), apresenta os seguintes comentários:
1.
A Argentina considera que qualquer proposta para racionalizar os trabalhos do Conselho e de seus órgãos não deve ignorar a importância que representam para a Organização os temas vitais para o desenvolvimento dos Estados membros e a necessidade de tais temas sejam devidamente considerados do ponto de vista político no mais alto nível pela Assembléia Geral, órgão máximo.


2.
Levando em conta que a América conta com o segundo sistema regional de proteção de direitos humanos mais sofisticado do mundo, depois do europeu, poder-se-ia afirmar que as normas internacionais nesta matéria, desenvolvidas no âmbito da OEA, e a ação dos órgãos de proteção representam o maior êxito da Organização para melhorar a vida dos habitantes da região, coincidente com a importância do tema para as democracias e o desenvolvimento no Hemisfério.

3.
O desenvolvimento progressivo do direito internacional dos direitos humanos (DIDH), a estreita vinculação destes com a democracia e o desenvolvimento e seu crescente papel nas relações internacionais e na política externa e interna dos países levam a pensar que a OEA deveria aumentar e não diminuir o número de resoluções em matéria de direitos humanos.

4.
Por isso, no tocante aos direitos humanos da perspectiva argentina, não se trata exclusivamente de levar em conta um ponto de vista “jurídico” (tema 4 do documento de Departamento de Direito Internacional) ou “orçamentário” (tema 5) ou de “renovação automática de mandatos” (tema 6), nem de “reduzir ao mínimo necessário a proliferação de resoluções discutidas em diversas instâncias com o conseqüente custo e tempo utilizado” (tema 8), como propõe o documento elaborado pelo Departamento de Direito Internacional.

Nesta temática procura-se favorecer que a Organização se pronuncie anualmente sobre os principais temas de direitos humanos objeto de atenção tanto nacional como internacionalmente e nos quais a OEA, por meio dos consensos que nela forem alcançados, possa contribuir para sua realização.

Em todo caso, o desenvolvimento progressivo do DIDH deveria levar a OEA a ampliar os temas de direitos humanos, incorporando consensos sobre outros temas de maior relevância na comunidade internacional, tais como a plena vigência dos direitos econômicos, sociais e culturais.

5.
Isto não implica que não se possa e não devam melhorar os textos das resoluções, limitando os parágrafos considerativos, evitando repetições desnecessárias ou, por exemplo, adotando fórmulas padronizadas para a apresentação de relatórios ou a referência a instrumentos jurídicos internacionais.  Em suma, não se trata de uma questão de “quantidade” de resoluções, mas de “qualidade” das mesmas.

6.
Por conseguinte, a Argentina não apóia a redução do número de resoluções em matéria de direitos humanos.  Como máximo, a Argentina poderia apoiar uma simplificação do volume de projetos de resoluções que o Conselho Permanente encaminha à Assembléia Geral, contanto que isso implique um tratamento eqüitativo entre todos os temas principais da Organização:  direitos humanos, democracia, desenvolvimento integral, segurança hemisférica e assuntos administrativos e orçamentários.  Aplica-se o mesmo às resoluções referentes ao trabalho desenvolvido pelos órgãos especializados do Sistema Interamericano (por exemplo, CIM, CICAD, IIN, etc.).

Acrescente-se isso ao direito que compete a todo Estado membro, conforme a norma vigente, de apresentar projetos de resolução à consideração da Assembléia Geral nos prazos estipulados pela Comissão Preparatória da Assembléia Geral.

7.
Por último, no tocante às resoluções tipo omnibus, como as propostas pelo Departamento de Direito Internacional (tema 11), entende-se que este tipo de resolução poderia ser útil, por exemplo, para o seguinte:



a)
acompanhamento do trabalho que realizam os organismos especializados, adotando uma resolução por órgão, permitindo assim um adequando seguimento anual, por parte da Assembléia Geral, do trabalho desenvolvido por tal órgão.



b)
acompanhamento da implementação dos programas interamericanos adotados pela Assembléia Geral a respeito dos diversos temas, permitindo uma abordagem periódica para avaliar sua eficácia e propor sugestões para melhorar sua implementação.


Solicitando seus bons ofícios no sentido de distribuir estes comentários aos países membros da OEA, a Missão Permanente da Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com sua mais distinta consideração.

Washington, D.C., 24 de setembro de 2004.

À Presidência da CAJP

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
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